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Recurso n.°	 RP/201-0.076

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: DUBAR S.A. INDOSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS

ISTR - TRANSPORTE DE CARGA PRJPRIA - Cobtança de ttau
to com ba)se no § 39 do aiLtÁjo 39 do D.L. n9 1.438/75,-
cuja íncoutítucíona/ídade ,f,Çoí deceatada pelo Suptemo
Plauna/ Fede/tal. Face ã isítuação nova, nega-4e ptouí
mento ao tecuA4o upecíal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos	 Fis-

cais,npor	 animidade de votos, em negar provimento ao recurso espe

cial6p

Sala das S gS :e	 em 14 de maio de 1984
Á

AMADOR OU ' Li .ÁRNANDEnip PRESIDENTE

1.1fil
LOURIERDE	 UZA Dm	 ,ASTOS	 RELATOR

LUIZ FERNANDO, •	 RA	 MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
FERNANDO NEVES DA SILVA, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSE FAÇANHA MAMEDE,
NEWTON PARANHOS, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL.



,RAW
----0;4*

11A~,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0830-009 .261/81-06
1

,

Recurso re:	 RP/201-0 .076

Acorda° n.°:	 CSRF/02-0.113

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: DUBAR S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por seu douto Procurador junto ao

Segundo Conselho de Contribuintes, recorre a esta Egrégia Câmara

Superior de Recursos Fiscais contra a decisão do Colegiado, consubs_

tanciada no Acórdão n9 60.282, com a qual deu-se provimento parci_

ai ao recurso voluntário para excluir exigância nela especificada.

Trata-se de procedimento fiscal instaurado contra o su_

jeito passivo por ter o mesmo, nos termos do auto de infração de

fls. 46, deixado de lançar e de recolher o imposto sobre os ser-

viços de transporte rodoviário intermunicipal e interestadual de

pessoas e cargas (ISTR) incidente sobre o transporte de carga pró-

pria em veículos próprios.

Foi exigido o imposto no valor de Cr$ 80.673,74, acresci_

do das cominaçOes legais, e apontados, como infringidos, os artigos

14 e 18 do regulamento do ISTR aprovado pelo Decreto n9 77.789/76.

Nas razOes de impugnação (fls. 48/50), o sujeito passi

vo não contestou a matéria de fato, mas argumentou que o transpor-

te de carga própria, realizado em veiculo próprio, não configura

fato gerador do imposto, visto que, na espécie, inexistem presta

dor e tomador do serviço e preço cobrado pelo mesmo transporte. Em

abono da tese sustentada, trouxe ã colação pronunciamento do sem-

pre lembrado professor FABIO FANUCCHI e decisão do Tribun 	 Fede-(',
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Federal de Recursos, ambos, com apoio no Código Tributário Nacio-

nal, no sentido de entender inconstitucional o § 39 do artigo 39

do decreto-lei, que estabelece a cobrança contestada.

No julgamento do feito, o Conselho recorrido acolheu, em

parte, a argumentação do sujeito passivo. Nos termos do voto do

relator, sufragado pela maioria, na vigência do § 39 do artigo 39,

do D.L. n9 1.438/75, "pata que o ímposto c)4e cobtado 	 tía ptecí

o que exí4tí44e a ptetação de um wEvíço e houve4e pteço cobta-

do, o que não °conte no cao da4 empte4a4 que u4am ve,ccu/o4	 pata

ttanpottat pt5ptía catga, de 4ua Vibtíca pata o 4eu dep54íto."

Entendeu, porem, que após a alteração introduzida pelo D.L. número

1.582/77, a incidência tributária passou, tambem, a alcançar o ti-

po de transporte de que cuidam os autos.

O raciocínio está, assim, conduzido: na primitiva reda

ção, dizia a norma que o imposto era devido por quem exercesse a

atividade de transporte com objetivo de LUCRO ou REMUNERAÇÃO, re-

quisito que a maioria não identifica no transporte de carga própria;

com a alteração referida foi introduzido, alem do lucro ou remune-

ração o objetivo de INTERESSE ECONÔMICO, fato que, para a maioria,

deu suporte à cobrança.

Em declarações de voto, o Conselheiro JOSÉ GERALDO DE

SOUSA JÚNIOR, nega relevância ã alteração e dá provimento integral

e a Conselheira SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK entende que a ex-

pressão INTERESSE ECONÔMICO e abrangente, alcança outras hipóteses

e, portanto, já estava presente na norma anterior.

Em suas razões de recurso (fls. 83/85), o recorrente

reporta-se à redação do dispositivo no D.L. n9 1.438/75, para assi

nalar que a condição ali posta para caracterizar a incidência, ou

seja, de que as mercadorias transportadas se destinassem a poste-

rior comercialização (hipótese dos autos) ou representassem insu-

mos ou componentes de produto final, não deixava dúvida quanto

segue -
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certeza da cobrança. Diz, adiante que "Não ímpotta que o D.L. n9

1.582/77, no 4eu aittígo 39, díteíto vígente, víe4. a ínc/uít, co-

mo o () az, a expAe44ão 'íntete4e econõmíco'. A puta e 4ímpleA mo-

díV.cacão da tedacao pata ínc/uít e44a expteão não é: capaz de cco_
zet sapo, como entende a maíotía do Conelho que no díteíto ante-

tíox ta/ típo de ttanpotte não 4o4tía a íncídêncía." Diz, então,

que, com a expressão, o legislador quis, apenas, enfatizar uma in-

cid jncia que jã existia; entende, ate, que, dada a sua abrang&ncia,

a expressão "interesse econiimico" possa estender o campo de inci-

d j ncia para alem daquele jã contemplado pela lei, na sua forma an-

terior.

A fls. 90/100, manifestação do sujeito passivo.	 Inici

almente, entende que o acOrdão recorrido não violou a lei, o que

tiraria do recurso o suporte do inciso I do artigo 39 do Decreto

número 83.304/79. A seguir, volta a discutir o merit lembrando a

decisão do Judiciãrio invocada no recurso voluntãr.

Ê o relatOrio	 ---<: 	 /7/- /.-
Ç.
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VOTO DO RELATOR,	 CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Trata-se, conforme relatado, de exigência formulada com

base no disposto no artigo 39, .§ 39, do D.L. n9 1.438/75, alterado

pelo artigo 39, inciso III, do D.L. n9 1.582/77.

Referem-se os dispositivos citados à incidência do 	 im-

posto sobre os serviços de transporte rodoviãrio intermunicipal 	 e

interestadual	 de pessoas e cargas (ISTR) sobre o transporte decar

ga própria em veiculo próprio.

Os contribuintes vinham, desde algum tempo, 	 invocando

decisões do Eg. Tribunal Federal de Recursos que declararam a in-

constitucionalidade do indigitado §, 39 do artigo 39 do D.L. número

1.438/5, por ter ultrapassado os limites do Códi g o Tributãrio e vi

olado a norma constitucional pertinente (voto do relator, Ministro

OTTO ROCHA, na AMS n9 82.820/SP). !!
!
,
!

A mataria subiu ã apreciação do Eg. Supremo Tribunal Fe_ ,
deral que, afinal,	 confirmou as decisões do TFR.

,

A propósito, a Secretaria da Receita Federal, pelo Bole

tim Central n9 041, de 24.04.84, baixou as instruções que transcre_
vo:

"ISTR - TRANSPORTE DE CARGA PRÕPRIA EM VETCULO PRÕPRIO

Julgando o4 tecut4o4 exttaotdín -citío4 n94 100.642-1, ...
101.170-0, 101.191-2 e 101.339-7, o Suptemo Ttíbuna/ Fe
tal declatou a íncon4títucíonalídade do íncí4o Ilido aTt
tígo 39 do Decteto-leí 1438/75, com a tedação que lhe
deu o Decteto-le.í 1582/77.

E4e. íncí4o de.“.n.Lu como conttíbuínte do ISTR a pe44oa
que exeAça o ttanApotte todovídtío em veículo ptjptío de
de metcadotía4 ou ben4 ptõpt4o4.

Embota a e“cacía de44e dí4po4ítívo legal aínda não te_
nha 4ído ob4tada. til otmalmente, tecomenda-4e:

1. evítan a otmalízacão de ctEdíto4 ttíbutat" 4 co"b 4(7,

segue»:
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ba4e no íncí4o III do ant. 3 g do DL 1438175:

2. julgat ímpnocedente4 04 /ancamento4 “etívado4."

Trata-se, como deflui do texto, de recomendação dirigida

aos 6rgãos subordinados ã Secretaria da Receita Federal. Ressalto,

ademais, que, pelo meu conhecimento, ainda falta o requisito,de com

petência privativa do Senado Federal, de ' . '. pendet a execução, no

todo ou em pane, de /eí ou decteto, declatado4 íncon4títucíonaí

pot decí4ão de“nítíva do Suptemo Ttíbund/ Fedetal."

A ausência de tal requisito, a meu ver, não impede o re-

conhecimento da situação de fato na qual a Administração Tributãria

admite a inviabilidade de prosseguir na formalização de , exigência

fiscal, a esse titulo, bem como na cobrança dos créditos que jã te-

nham sido nbj p tn dP lançampntn.

Dessa forma, ã vista da declaração de inconstitucionali-

dade do dispositivo legal e da manifestação da au oridade tributan-

te, voto pelo não provimento do recurso especial
/.7

Sala das Se sões, 111r4 de maio de l9E.
,: 411h	 .

LOURIERDES FIUA DOS SANTOS

/,,
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